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Embargantes: INSS/AUTOR
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) - Publicado o acórdão retro, a PARTE AUTORA e o INSS opõem Embargos de Declaração, pelas razões a seguir.
A parte autora alega omissão/contradição no julgado e requer a condenação do INSS ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que houve sucumbência da autarquia previdenciária, que deixou de reconhecer o tempo especial enquadrado pelo acórdão (fls. 345/347).
Por sua vez, o INSS sustenta que houve omissão e obscuridade, já que, na hipótese de reafirmação da DER não haveria pagamento de juros moratórios, que só passariam a incidir se o INSS não implantar o benefício 45 dias após a intimação (fls. 350/351).
Impugnação dos embargos da autarquia pela parte autora (fls. 354/356).
O INSS não se manifestou sobre os embargos do autor.
É o relatório. 
V O T O
Nos termos do art. 1.022, e seus incisos/CPC/2015, os embargos de declaração se destinam a desfazer uma obscuridade, afastar contradição ou suprimir omissão.
Embargos da Parte Autora
Não assiste razão à parte autora quanto ao vício alegado. 
Da análise do acórdão embargado verifica-se que foi reconhecida a existência de sucumbência recíproca entre as partes em face da reafirmação da DER, de forma que cada parte arca com os honorários de seus advogados, nos termos do CPC/1973. Não há omissão, contradição ou obscuridade.

A pretensão do embargante revela inconformismo com o próprio mérito do julgado que lhe foi desfavorável, situação que somente poderá ser revertida por meio de recurso próprio. De qualquer modo, integram-se ao acórdão embargado os elementos suscitados para efeito de prequestionamento (art. 1025, CPC/2015).
Embargos do INSS
Em relação aos juros de mora, por outro lado, assiste razão à autarquia previdenciária.
Conforme precedentes do STJ (REsp 1.727.069/SP), além de não ser razoável o pagamento de parcelas pretéritas, anteriores ao termo inicial do benefício fixado pela decisão que reconhecer o direito, na data em que preenchidos os requisitos para concessão do benefício, quanto à mora, só incidirão juros no caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias.
A correção monetária incide normalmente, com base no IPCA-E desde a data do vencimento de cada parcela, nos termos fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947/SE (Repercussão geral, Tema 810).
Diante desse contexto, rejeito os embargos de declaração da parte autora e dou provimento aos embargos de declaração do INSS, para afastar a incidência de juros de mora sobre os valores em atraso, que ainda devem ser corrigidos monetariamente. O acórdão deve ser mantido quanto aos demais fundamentos e análise dos períodos comuns e especiais, bem como no que tange à sucumbência recíproca.
É como voto.
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